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Existem diversas barreiras para que os países sejam capazes de promover o 
acesso da população aos medicamentos com seu uso racional. No Brasil, a situação 
se traduz nos serviços de assistência farmacêutica na atenção primária aquém do 
desejado, especialmente na gestão das ações. Ademais, o acesso precisa ser melhor 
compreendido, por meio de suas dimensões, tirando o tradicional foco do 
medicamento, considerando o usuário e a qualidade dos serviços prestados. Nesta 
tese, foram construídos três artigos inéditos no sentido de explorar os desafios para a 
promoção do acesso a medicamentos e uso racional no país, trazendo subsídios para 
reorientação de estratégias e tomada de decisão. Trata-se de um estudo transversal, 
exploratório, de natureza avaliativa, que utilizou dados da Pesquisa Nacional sobre 
Acesso, Utilização e Uso Racional de Medicamentos (PNAUM) – componente 
serviços, bem como da pesquisa replicada pela doutoranda na Regional de Saúde de 
Ceilândia, utilizando os mesmos instrumentos da PNAUM. Foram entrevistados 
usuários dos serviços, responsáveis pela entrega de medicamentos, médicos, 
responsáveis pela assistência farmacêutica nos municípios brasileiros e secretários de 
saúde. Os dados da PNAUM foram coletados de julho a dezembro de 2014 e os de 
Ceilândia/DF de setembro de 2014 a janeiro de 2015. Os resultados dos artigos 
revelaram falhas na gestão das ações da assistência farmacêutica no Brasil, 
dificuldades de acesso aos medicamentos, com desigualdade na região Centro-Oeste, 
mais acentuadas em Ceilândia, e prevalência de incidentes pela utilização de 
medicamentos. Na gestão, as lacunas relacionam-se à ausência das ações de 
assistência farmacêutica no organograma das secretarias de saúde e nos Planos de 
Saúde dos municípios; fragilidades na autonomia dos gestores e processos 
participativos; falta de profissionalização da gestão; falhas no processo de seleção de 
medicamentos (fundamental para o uso racional); desabastecimento e suporte 
tecnológico limitado. Número considerável de usuários relatou diversos aspectos dos 
serviços que poderiam ser melhorados, demonstrando insatisfação e indiferença com 
os serviços de farmácia. A localização geográfica dos serviços e capacidade aquisitiva 
também foram barreiras de acesso referidas. Em relação aos medicamentos 
utilizados, foram identificados incidentes de automedicação, problemas com adesão, 
polimedicação e erros de medicação. A situação revelada nesta tese demonstrou 
desafios que devem ser enfrentados para que a assistência farmacêutica no Brasil 
possa atingir o grau de qualidade desejado, garantindo o acesso e o uso racional de 
medicamentos. E, assim, atinja o potencial de contribuir para o fortalecimento da 
atenção primária universal, com justiça social, que ofereça o mais alto nível de saúde 
possível para a população. 
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There are various barriers to promoting access and rational use of medicines. In Brasil, 
this situation can be seen in poor quality of pharmaceutical services, especially in the 
infrastructure and management. Moreover,accessmust to be understood by its 
dimensions, pulling out the traditional medicine focus, considering the health system 
users and the quality of services. In this thesis, three original articles were 
writtenaiming to explore the challenges topromote access to medicines and rational 
use, arising new strategies and information to decision makers. This is a cross 
sectional and exploratory study, data were obtained from the The National Research of 
Access, Use and Promotion of Rational Use of Drugs in Brazil - Services Component, 
and from similar research replicated in Ceilândia – Federal District. Health system 
users, medicines deliverers, doctors, pharmaceutical services managers from Brazilian 
municipalitiesand secretaries of health were interviewed. PNAUM data were collected 
from 2014 July to December and Ceilândia data from 2014 September to 2015 
March.The results demonstrate management shortcomings of Brazilian pharmaceutical 
services, barriers to access to medicines, unequalities in the Midwest, most notable in 
Ceilândia and medicines related incidents. Regarding pharmaceutical services 
management, they are not shown in the Secretariat of Health organization chart, not 
even in the health planning;weaknesses in the managers autonomy and participatory 
processes; lack of management professionalizing; selection of medicines process 
failure; supply shortages of medicines and limited technological support.High 
prevalence of users said that various services aspects could be improved, 
demonstrating dissatisfaction and indifference to the pharmaceutical services. 
Accessibility and affordability were also access barriers. Incidents with medicines were 
identified: automedication, treatment compliance difficulties, polypharmacy and 
medication errors. The thesis results revealed challenges that must be facedby 
authorities in order to pharmaceutical services achieve the desired level of quality, 
ensuring access and rational use of medicines. Thus reaches the potential to 
contribute to the universal primary care, with social justice, which offers the highest 
possible level of health for the population. 
 
Keywords:Pharmaceutical Services, Unified Health System,Primary Health Care, 




A presente tese de doutorado foi desenvolvida entre os anos de 2012 e 2016, 
junto ao Programa de Ciências e Tecnologias em Saúde – Faculdade de 
Ceilândia/Universidade de Brasília (FCE/UnB), na linha de pesquisa Estratégias 
Interdisciplinares em Promoção, Prevenção e Intervenção em Saúde. O corpo da tese 
é apresentado na modalidade de artigos científicos, conforme as normas deste 
Programa. 
Na parte inicial, no item introdução, são apresentadas a descrição e a 
contextualização da temática acesso e uso racional de medicamentos, no âmbito da 
assistência farmacêutica, na atenção primária do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Este item ainda contem a justificativa, premissas, perguntas norteadoras e os 
objetivos do estudo. 
Subsequente à introdução, seguem os três artigos que compõe a tese, entre os 
quais, dois encontram-se submetidos e o terceiro em fase de finalização para 
submissão. 
Os artigos utilizaram dados obtidos da Pesquisa Nacional sobre Acesso, 
Utilização e Uso Racional de Medicamentos (PNAUM) – componente serviços, da 
qual a UnB foi uma das universidades integrantes, representando a região Centro-
Oeste do Brasil. A orientadora e a doutoranda participaram na qualidade de 
coordenadora e pesquisadora auxiliar, respectivamente. A PNAUM foi a primeira 
pesquisa desse porte no país com intuito de estabelecer indicadores sobre acesso e 
uso racional de medicamentos, capazes de orientar a política de assistência 
farmacêutica dentro dos princípios e diretrizes do SUS, aperfeiçoando os serviços de 
saúde.(1) 
Ressalta-se que a pesquisa foi replicada,para esta tese, nos Centros de Saúde 
da Região Administrativa de Ceilândia, gerando informações para construção de um 
dos artigos, entre outras que serão fonte para trabalhos futuros. 
O primeiro artigo tratou da gestão da assistência farmacêutica, na atenção 
primária do SUS. Foi elaborada uma matriz de indicadores que pudessem servir de 
base para analisar as múltiplas facetas relacionadas à gestão,buscando 
identificarfatores condicionantes, que são determinantes para a promoção do acesso 
e do uso racional de medicamentos. Concluiu-se que existem desafios a serem 
superados quanto aos fatores assistência farmacêutica como elemento organizativo, 
gestão participativa, capacidade técnica-gerencial, tecnologia de monitoramento e 
avaliação e produto da gestão.  
No segundo artigo, com intuito abordar o acesso a medicamentos de uma 
forma mais abrangente, removendo o foco do medicamento e ampliando para os 
  
usuários e os serviços de saúde, foi realizado um estudo comparativo dasdiferentes 
dimensões do acesso a medicamentos entre a Região Administrativa de 
Ceilândia/Distrito Federal e a região Centro-Oeste.Os resultados indicaram 
desigualdade no acesso a medicamentos na região Centro-Oeste e barreiras mais 
notórias em Ceilândia, que apresentou piores indicadores nas dimensões de 
disponibilidade de medicamentos, aceitabilidade, acessibilidade geográfica e 
capacidade aquisitiva. 
O terceiro artigo traz ineditismo ao abordar a segurança dos usuários de 
medicamentos, no âmbito da atenção primária à saúde. Foram identificados incidentes 
decorrentes da utilização irracional de medicamentos. Automedicação, adesão, 
informação, acesso, polimedicação e erro de medicação foram os incidentes 
observados a partir dos relatos dos usuários.Os resultados revelaram que na atenção 
primária o usuário também está vulnerável a incidentes com medicamentos, passíveis 
de ser evitáveis. São sugeridas estratégias de práticas seguras para esse nível de 
atenção que contribuam para a racionalidade dos tratamentos. 
Na parte final da tese,encontra-se a sessão que contempla a discussão geral e 
conclusões, integrando o conteúdo dos três artigos, bem como informações sobre o 
método e execução do projeto de pesquisa que não foram abordados nos artigos. 
 
Sobre o caminho percorrido 
Ao longo da minha trajetória acadêmica, me encantei com a possibilidade de 
trabalhar com saúde pública, porém me frustrei ao perceber que não havia, na 
faculdade, professor que realizasse pesquisa na área. Na época, fiquei surpresa e 
desiludida ao mesmo tempo. Hoje percebo que aquela realidade não era tão estranha, 
tendo em vista que era meados de 2000 e o nosso sistema público de saúde era 
ainda muito jovem, com cerca de dez anos. Além disso, o farmacêutico não era figura 
presente nas equipes de saúde (assim como hoje, raramente é), especialmente nos 
serviços de saúde nas comunidades. Após a graduação, trabalhei alguns anos em 
farmácias comunitárias, sempre mantendo a intenção de algum dia chegar a atuar na 
saúde pública. Em 2007, entrei para um Programa de Residência Multidisciplinar em 
Saúde, em Porto Alegre/RS.  Durante os dois anos como residente, fiz parte da 
equipe da saúde do idoso, realizando atendimentos em três níveis de atenção 
(primária, ambulatório especializado e hospital). Estava realizando um sonho e, ao 
mesmo tempo, me desencantando com a realidade que estava vivenciando. 
Especialmente no posto de saúde onde trabalhei, existiam muitos problemas, não 
havia farmacêutico responsável, não havia um local específico para a farmácia, nem 
para armazenar os medicamentos, tampouco para atender os usuários no momento 
da entrega dos medicamentos prescritos. Tudo acontecia num corredor do posto, 
  
desde a guarda dos medicamentos (em uma prateleira), até o atendimento aos 
usuários. Os residentes farmacêuticos entregavam os medicamentos aos usuários 
num cantinho do corredor, sem nenhuma privacidade, sem condições de serem 
atendidos de forma adequada, humanizada. Usuários, médicos, funcionários, todos 
circulavam por aquele corredor, inclusive com livre acesso à prateleira dos 
medicamentos. Não havia controle dos estoques dos produtos, pedidos de compras 
eram feitos sem planejamento. Praticamente tudo estava inadequado. Era uma 
banalização da saúde. Isso foi em meados de 2008. No mestrado, em 2010, segui 
trabalhando com saúde do idoso, pois me encantava trabalhar em equipe, com 
pessoas e para as pessoas. Com essa experiência continuei aprendendo sobre as 
dificuldades do nosso sistema de saúde em proporcionar um atendimento de 
qualidade, que atendesse a todos, sem distinção, que oferecesse os medicamentos, 
ou outras alternativas terapêuticas. Faltavam medicamentos nas farmácias, as 
pessoas não tinham condições financeiras para comprá-los, não recebiam 
informações de como utilizar os produtos, alguns medicamentos não faziam o efeito 
desejado, ou faziam surgir outros efeitos para piorar a situação de saúde. Eu me 
perguntava o porquê de tantas dificuldades e tentava auxiliar da forma que estava ao 
meu alcance.  
Quando cheguei em Brasília, havia uma possibilidade de trabalho no Ministério 
da Saúde. Estava muito empolgada pois iria estar mais perto das grandes autoridades 
e talvez pudesse ter as respostas das minhas indagações. No entanto, isso não 
ocorreu, meu contrato de trabalho não foi concretizado. Então, encontrei um curso de 
pós-graduação interdisciplinar, que era o que eu desejava, seguir somando e 
multiplicando saberes. Procurei a profªMargô, inicialmente por ser farmacêutica e 
trabalhar com saúde do idoso. Conversamos, afinamos nossas ideias elogo 
começamos os trabalhos, meses antes da seleção para o doutorado. Durante cerca 
de um ano, a ajudei a desenvolver um projeto de extensão, com idosos da 
comunidade, na perspectiva de ser o campo da tese, entretanto, surgiu a 
oportunidade e o desafio de trabalhar com a PNAUM. Mais uma vez, eu teria chance 
de ter as respostas para as minhas antigas perguntas e, melhor ainda, poder 
contribuir para melhorar a situação que eu havia vivenciado recentemente e, que 
parecia prevalecer, ou melhorar lentamente. 
Ao longo do período do doutorado, participei na qualidade de pesquisadora 
auxiliar da PNAUM, fazendo parte do grupo de trabalho composta por representantes 
de demais universidades brasileiras. Entre as atividades realizadas, acompanhei 
reuniões de planejamento da equipe da PNAUM, realizei pesquisas secundárias em 
bases de dados para elaboração de projeto oficial e relatório de pesquisa, colaborei 
com revisão e testagem de questionários utilizados nas entrevistas com usuários, 
  
profissionais de saúde e gestores. Fui também uma das autoras do manuscrito, já 
submetido visando publicação no Suplemento especial da Revista de Saúde Pública 
sobre a PNAUM - Componente Serviços. A seleção de medicamentos tem papel 
fundamental na promoção do acesso e uso racional de medicamentos, pois orienta o 
planejamento e organização das demais ações da assistência farmacêutica e tem o 
potencial de promover o acesso a medicamentos eficazes e seguros para os usuários 
do Sistema Único de Saúde (SUS). No entanto, o estudo revelou algumas barreiras a 
serem superadas para que a seleção de medicamentos pudesse cumprir seu papel, 
idealizado pelas políticas públicas no país.  
Paralelamente à PNAUM, Margô e eu decidimos que seria interessante replicar 
a pesquisa nos centros de saúde de Ceilândia, pelo compromisso social da 
Universidade com a comunidade e na perspectiva de buscar informações que 
pudessem fomentar a formulação de estratégias para melhorias nos serviços. As 
informações também seriam úteis para fins de comparabilidade com dados do Centro-
Oeste e Brasil. Em 11 centros de saúde entrevistei usuários, responsáveis pela 
entrega de medicamentos, gerentes, conversei com médicos, observei e fotografei a 
estrutura das farmácias destes locais. Para a execução das entrevistas com os 
usuários, contei com o auxílio de cerca de 10 alunos dos cursos de graduação de 
farmácia e enfermagem da FCE. Esses alunos foram devidamente treinados e 
acompanhados por mim nas suas primeiras saídas ao campo. Semanalmente, 
encontrava cada um desses entrevistadores para entrega e recebimento dos 
questionários já preenchidos. Neste momento, eu checava o preenchimento dos 
questionários juntamente cada aluno e eram sanadas possíveis dúvidas. Todo o 
processo, desde o recrutamento dos alunos até a finalização das entrevistas, durou 11 
meses, de abril de 2014 a março de 2015. Eu e mais dois alunos, que não foram ao 
campo, trabalhamos na elaboração do banco de dados, que ocorreu paralelamente ao 
campo, entre setembro de 2014 a abril de 2015. E de abril a junho de 2015 foram 
realizados ajustes e limpeza do banco de dados. 
Durante os meses de julho de 2015 e janeiro de 2016, me foi concedida bolsa 
de doutorado-sanduíche, pelo Programa Institucional de Bolsas de Doutorado 
Sanduíche no Exterior, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior PDSE – CAPES. Nesse período, estive afiliada à Universidade de San 
Francisco, Califórnia – Estados Unidos, participando de atividades previstas em plano 
de trabalho. Com o propósito de conhecer modelos de cuidado para hipertensão na 
comunidade e outras condições de saúde prevalentes, realizei visitas técnicas nos 
serviços da organização de saúde Kaiser Permanente, em clínica ambulatorial e 
farmácia comercial.  
  
Já de volta ao Brasil, trabalhei intensamente na construção da tese e dos 
artigos que a compõem. Foram várias discussões com a orientadora para a definição 
seleção dos indicadores mais adequados para responder as perguntas da tese e que 
também contemplassem informações da pesquisa realizada em Ceilândia, além da 
PNAUM (regiões brasileiras e Brasil). Certamente, não será possível explorar uma 
série de dados contidos no banco de dados provenientes da pesquisa de Ceilândia, 
contudo servirão para futuras pesquisas junto ao grupo de pesquisas sobre o Acesso 
a Medicamentos e Uso responsável (AMUR), da FCE. 
O doutorado contou com a concessão de bolsa da CAPES, permitindo que 
euparticipasse de três projetos de iniciação científica (PIBIC), bem como de projeto de 
extensão junto à comunidade de idosos de Ceilândia. Dois trabalhos decorrentes do 
PIBIC estão sendo transformados em artigos, juntamente com alunos da graduação 
da FCE, para futura submissão. Um deles, sobre a construção de modelo lógico da 
assistência farmacêutica no DF, já apresentado em evento de iniciação científica da 
UnB, e outro, que utiliza dados da pesquisa replicada na Regional de Saúde de 
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O acesso a medicamentos tem sido um dos maiores desafios para os governos e 
autoridades em saúde mundiais.(2) A Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS) reconhece que, para superar o problema é necessário uma mudança na 
orientação e organização dos sistemas de saúde, inclusive nas políticas e ações de 
Assistência Farmacêutica (AF).(3) Essas mudanças devem acompanhar a dinâmica 
das sociedades, se voltando aos indivíduos, família e comunidade.(3, 4) Ademais, 
devem ser identificadas as barreiras para a garantia do acesso às populações, que 
podem ser de ordem socioeconômica, geográfica, sociocultural e, certamente, 
organizacional.(3) 
Desde a criação da Organização Mundial da Saúde (OMS), os medicamentos 
têm sido considerados insumos prioritários para garantir o direito ao nível máximo de 
saúde. No final dos anos 70, após o lançamento do conceito de medicamentos 
essenciais e a partir da Conferência Mundial sobre Atenção Primária à Saúde (APS), 
os medicamentos passaram a constituir um dos elementos fundamentais para 
alcançar a meta de saúde para todos, representando uma das bases para a 
formulação de políticas farmacêuticas voltadas à saúde pública.(3) 
Recentemente, a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) vem 
trabalhando a renovação da APS nas Américas, como uma estratégia para alcançar 
a cobertura da saúde universal, na qual o acesso a produtos e tecnologias de saúde 
é fundamental.(4) No entanto, apesar de todos os esforços, parte da população 
ainda não tem acesso aos medicamentos, indicando a necessidade de mudar o 
enfoque das políticas e estratégias adotadas pelos países. É necessário desenvolver 
uma nova visão, onde são priorizados os indivíduos, famílias e comunidade, ao 
contrário da antiga lógica centrada no produto medicamento.(3) 
No Brasil, a Lei Orgânica de Saúde (Lei 8080/90) (5) que institui o Sistema Único 
de Saúde (SUS) assegurou ao cidadão brasileiro o acesso aos serviços de saúde, já 
previsto anteriormente pela Constituição Federal. De acordo com o artigo 6º da Lei 
8080/90, a AF passou a ser um dos campos de atuação do SUS. (5) No entanto, 
percebia-se uma AF desarticulada, em descompasso com as mudanças na área da 
saúde. Problemas no desabastecimento de medicamentos para atender a APS, 




dever do governo de garantir o acesso universal à saúde impulsionou a publicação 
da Política Nacional de Medicamentos (PNM), pela Portaria n.º 3.916, de 30 de 
outubro de 1998.(6, 7) 
 A PNM preconizou a reorientação da assistência farmacêutica, de modo que a 
gestão das ações nesse campo se voltasse para todos processos relacionados aos 
medicamentos, não se restringindo apenas à sua aquisição e distribuição.(7) A partir 
de então, a gestão da AF passou a ser descentralizada, orientada para a promoção 
do acesso e uso racional dos medicamentos (URM).(6) A PNM denominou a AF 
como um “grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinada a apoiar 
as ações de saúde demandadas por uma comunidade.” Essas atividades deveriam 
envolver, entre outras, o abastecimento de medicamentos até o monitoramento da 
utilização desses produtos.(6) 
Ao passo que as demandas para a operacionalização das prioridades da PNM 
foram sendo percebidas, especialmente o acesso com uso racional dos 
medicamentos, foi instituída a Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(PNAF),por meio da Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004. A partir desse 
momento, a AF passou a ser tratada como o “conjunto de ações voltadas à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, sendo o 
medicamento o insumo essencial e visando o acesso e o seu uso racional.”(8) Desta 
forma, a importância da discussão e elaboração de medidas para que o SUS 
pudesse garantir o acesso e uso racional de medicamentos foi reforçada pela PNAF. 
Na PNAF estão previstas uma ampla gama de ações para que o acesso a 
medicamentos e o uso racional sejam alcançados. Essas ações envolvem, 
prioritariamente, a seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação de 
medicamentos, bem como, o acompanhamento e avaliação da sua utilização. 
Destaca-se a amplitude de atuação da AF, com suas diferentes práticas e com o 
medicamento como foco das ações.(8) Estas ações podem ser representadas por 
um ciclo logístico, que se desenvolve mediante a gestão, com suporte profissional e 








Figura 1. Ciclo da Assistência Farmacêutica. 
 
Fonte: Marin et al., 2003. 
 
A seleção é o início do ciclo, configurando o seu eixo, uma vez que as demais 
etapas se desencadeiam com base no elenco de medicamentos selecionados. O 
propósito da seleção de medicamentos é propiciar ganhos terapêuticos e 
econômicos. Os ganhos terapêuticos estão relacionados à promoção do uso 
racional, em outras palavras, promover o acesso a medicamentos eficazes e 
seguros, escolhidos com base nos problemas de saúde mais prevalentes da 
população e o uso racional de medicamentos. Os ganhos econômicos advêm da 
racionalização dos custos do tratamento para o sistema e sociedade.(9,10) 
A programação é a etapa na qual deve ser considerado o consumo, a demanda 
de serviços, o perfil epidemiológico da população atendida e recursos financeiros, de 
modo a garantir a aquisição e disponibilidade de medicamentos previamente 
selecionados, por um determinado período.(9) 
A aquisição de medicamentos envolve uma série de procedimentos (jurídicos, 
técnicos, legais, gerenciais) que devem garantir que os medicamentos programados 
estejam disponíveis aos serviços, em quantidade e qualidade adequada.(7) 
O armazenamento constitui-se do recebimento dos medicamentos adquiridos, 
estocagem, segurança, conservação e controle de estoques. Estas atividades, 
quando realizadas de forma efetiva, reduzem perdas e garantem a preservação e 




A distribuição dos medicamentos adquiridos para as unidades/serviços que 
realizam a dispensação aos usuários, também está relacionada a processos 
logísticos, como o transporte ágil, seguro, com controle eficiente.(9) 
Se todas as etapas do ciclo se sucederam de forma adequada, o medicamento 
estará disponível no serviço de saúde para ser utilizado pelo usuário. Esta fase 
também tem relação com a promoção do URM, uma vez que utilização pressupõe a 
prescrição do medicamento adequado às necessidades de saúde, na dose e tempo 
suficientes, a dispensação (entrega do medicamento com informações adequadas 
ao usuário), bem como o monitoramento do tratamento.(10) 
É indiscutível que a disponibilidade de medicamentos representa elemento 
primordial para a APS, sendo considerada, inclusive, um indicativo de credibilidade 
dos serviços e ações em saúde.(11) No entanto, ressalta-se que para ocorrer 
acesso e uso racional destes produtos, é imprescindível que o conjunto de ações 
acima mencionadas estejam articuladas por intermédio de processos de gestão 
efetivos.(3,7)Torna-se necessário, portanto, que os serviços de AF se qualifiquem 
para acompanhar as demandas impostas pelo cenário dinâmico da saúde(11,12) e 
possam agregar valor às ações e serviços de APS.(7) 
A APS é considerada eixo estratégico para a reestruturação de sistemas de 
saúde universais, com vistas à equidade, resolutividade e efetividade das ações. 
Para esta tese foi adotado o termo APS, tendo em vista as publicações 
internacionais, no entanto, ressalta-se que o Brasil adotou, em suas políticas 
públicas o termo Atenção Básica, regulamentada a partir da publicação da Política 
Nacional Atenção Básica, pela Portaria nº 2488 de 21 de outubro de 2011.(13)De 
acordo com o documento,  esse nível de atenção tem o objetivo de desenvolver um 
cuidado integral aos indivíduos e às coletividades, por meio de um conjunto de 
ações de saúde, que abrangem promoção e proteção da saúde, prevenção de 
agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da 
saúde.  
Segundo a OPAS, a AF baseada na APS tem uma relevância social e deve 
responder às necessidades do indivíduo, família e comunidade. Seus papéis e 
funções devem ser orientados no sentido de promover estilos de vida saudáveis, 
acesso e uso racional de medicamentos, contribuindo para o direito ao mais alto 




De acordo com o Ministério da Saúde, para que os serviços farmacêuticos, sejam 
capazes de cumprir suas atribuições e promover o cuidado, é necessária a 
existência de condições mínimas relacionadas à área física, equipamentos, 
mobiliário, capacitação e treinamento de profissionais. Os serviços farmacêuticos no 
SUS compreendem atividades gerenciais e assistenciais e estão integradas aos 
serviços de saúde. Essas atividades têm por finalidade garantir a disponibilidade, 
qualidade e conservação dos medicamentos oferecidos pela rede pública, a sua 
efetividade, segurança e avaliação da terapêutica, bem como desenvolver ações de 
educação em saúde para usuários e educação permanente em saúde da equipe. 
(14) 
Tendo em vista o compromisso público firmado no intuito de reorientação da AF 
e qualificação dos serviços farmacêuticos no SUS,(8) uma série de estratégias 
governamentais foram implantadas no país, entre elas destacam-se a produção de 
medicamentos genéricos; os Programas Farmácia Popular do Brasil; a atualização 
da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME); a elaboração do 
Formulário Terapêutico Nacional; a definição do bloco financiamento para a AF; o 
investimento em ferramentas tecnológicas de gestão com a implantação do Sistema 
Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – Hórus (11) e, recentemente, o 
Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica Brasil (QUALIFAR-
SUS).(15) 
Apesar desses avanços e da relevância da AF no âmbito da atenção à saúde, 
existem evidências que há fragilidades e deficiências na capacidade de gestão para 
que se cumpram seus preceitos. (16) Estudos apontam que os serviços de AF não 
atendem requisitos mínimos de qualidade, especialmente nos serviços de APS em 
municípios brasileiros. (17) Essa situação torna-se preocupante uma vez que APS 
constitui a principal porta de entrada dos usuários no SUS(13) que o acesso 
representa um dos atributos da qualidade dos serviços.(3) Além disso, a APS possui 
papel relevante nos cuidados em saúde, pois representa o primeiro nível de contato 
de indivíduos, família e comunidade com o sistema de saúde. A atenção essencial 
ofertada pela APS deve estar provida de tecnologias, ser baseada em métodos 
práticos, cientificamente sólidos e socialmente aceitáveis.(4,13) 
Estudos revelam a existência de um grande distanciamento entre a AF primária 




das unidades de saúde a farmácia geralmente ocupa pequenos espaços, muitas 
vezes sem as condições mínimas necessárias para o armazenamento adequado de 
medicamentos; além disso, ocorre a falta de pessoal qualificado. Os problemas 
encontrados vão desde o desabastecimento de medicamentos e má conservação no 
processo de armazenamento até a ausência total de orientação ao usuário quanto à 
utilização correta desses produtos. (19) É evidente a ausência de condições 
apropriadas para que este serviço desempenhe as suas funções de forma a 
assegurar o acesso aos medicamentos e a qualidade do cuidado.(20) 
Pesquisa realizada na APS, em município da Bahia, verificou que 84,6% das 
unidades de saúde não dispunham de local adequado para a dispensação e 
armazenamento de medicamentos, bem como a escassez de recursos humanos. 
(21) Naves e Silver (2005) avaliaram a assistência farmacêutica em 15 serviços do 
Distrito Federal e observaram que em apenas duas unidades tinham farmacêutico 
responsável pela farmácia. Da lista de 40 medicamentos considerados essenciais 
para tratar os principais problemas de saúde da população, 83,2% estavam 
disponíveis, no entanto, eram comuns interrupções no abastecimento de 
medicamentos amplamente utilizados. (22) Estudo mais recente, também realizado 
no Distrito Federal e utilizando metodologia semelhante, referiu queda na 
disponibilidade de medicamentos para 79,9%.(23) Na pesquisa foram investigadas 
66 farmácias e entrevistados 1320 usuários da APS, e os resultados revelaram uma 
série de inadequações, entre elas a baixa qualidade das prescrições, falta de 
farmacêuticos nas farmácias e de fonte de informações aos profissionais. A relação 
de medicamentos estava disponível em somente 13% dos consultórios e os 
protocolos clínicos em 10,3%. Souza et al., (2011) utilizaram indicadores para avaliar 
estrutura e processos de organização e gestão da assistência farmacêutica em um 
município de Sergipe e concluíram que a realidade apresentada estava distante do 
ideal, sendo a prescrição e a dispensação os pontos críticos.(24) 
Além desse cenário desafiador para a qualificação da AF no país, destaca-se ao 
longo da trajetória histórica o predomínio do ciclo logístico, com caráter técnico e 
operacional da AF, sendo o medicamento o ator principal.(25, 26)Sob essa ótica, é 
dada ênfase no cuidado do medicamento como produto, em detrimento do cuidado 




Esse panorama aponta um obstáculo para  que o acesso aos medicamentos seja 
entendido como tecnologia inserida no contexto do acesso aos cuidados de saúde. 
(26-28) Interessante notar que essa conexão entre o acesso aos medicamentos e 
acesso à saúde é fortalecida pela ideia de que o acesso à saúde não ocorre 
simplesmente pela disponibilidade de serviços ou produtos.(28) Autores defendem 
um conceito de acesso ampliado, no qual não basta o serviço/produto estar 
disponível, é necessário que sejam consideradas  as suas características e a dos 
seus usuários, a partir do processo de utilização.(29, 30) 
Em se tratando de acesso a serviços de saúde, diferentes terminologias e 
indicadores são adotados para avaliação de políticas públicas.(29, 30) Apesar disso, 
observa-se que há uma convergência nas concepções de acesso de diferentes 
autores, que levam em consideração o grau de ajuste entre as características e 
recursos dos serviços ofertados e o perfil da população que utiliza os serviços.(28-
30) 
Particular interesse é dado a Penchansky e Thomas (1981), que se referem ao 
seu conceito de acesso como fundamental em políticas de saúde, inclusive para 
pesquisas avaliativas sobre os próprios serviços. Para esses autores, o acesso é 
entendido como um conjunto de cinco dimensões mensuráveis que representam um 
grau de ajuste entre o usuário do serviço e o sistema de saúde.  A disponibilidade 
(availability) é entendida como uma relação entre o tipo e quantidade do produto ou 
serviço ofertado em relação ao fornecido. A acessibilidade (accessibility) se refere à 
localização geográfica entre produtos e serviços e a localização eventual do usuário. 
A adequação (accomodation) diz respeito à adequação dos serviços prestados, 
incluindo instalações, tempo de espera para consulta, etc. A capacidade aquisitiva 
(affordability) trata da relação entre o preço dos produtos ou serviços e a capacidade 
do usuário de pagar por estes. A aceitabilidade (acceptability) considera as atitudes 
e expectativas dos usuários sobre os produtos e serviços e características reais dos 
mesmos. (30) 
Embora o acesso a medicamentos seja amplamente discutido pela OMS e 
tema de preocupação em diversos países, a literatura menciona que o conceito de 
acesso a medicamentos e metodologias de avaliação das políticas públicas de 
medicamentos estão em plena fase desenvolvimento, sem modelo acabado de 




diversas pesquisas sobre acesso, que se limitam a parte das dimensões citadas 
anteriormente. (2,31) 
Segundo a OPAS, existe uma série de desafios para o desenvolvimento de 
serviços farmacêuticos baseados na APS. Além da eliminação das dificuldades de 
acesso, estruturação e gestão dos serviços, cabe destacar o compromisso com a 
melhoria de resultados terapêuticos e de saúde. Para que isso ocorra é necessário 
que o farmacêutico seja parte da equipe multiprofissional e sua prática seja 
orientada no sentido contribuir para a obtenção de melhores estados de saúde da 
população, fazendo com o que os usuários de medicamentos façam o melhor uso 
desses produtos. Entre os componentes desta missão estão assegurar a eficácia 
dos medicamentos e prevenir os danos causados por eles, elementos que compõem 
o uso racional de medicamentos.(3) 
O uso racional de medicamentos ocorre quando os usuários “recebem o 
medicamento apropriado para as suas necessidades clínicas, na dose correta, por 
tempo adequado e com menor custo para a comunidade”.(32) De acordo com a 
OMS, mais da metade dos medicamentos são incorretamente prescritos, 
dispensados e vendidos, e essa proporção é semelhante ao uso incorreto pelo 
usuário.(33) 
Questões relevantes quanto ao uso inadequado de medicamentos incluem 
automedicação, uso de múltiplos medicamentos (polifarmácia), falhas na adesão aos 
tratamentos.(26, 32, 34) Estes incidentes têm sido fonte de preocupação de 
profissionais, instituições e autoridades de saúde, pois não dizem respeito ao risco 
intrínseco do produto, mas refletem falhas ou erros ocorridos durante o processo de 
utilização, colocando em risco a segurança dos usuários. Ademais, incidentes com 
medicamentos podem resultar em dano físico, social, ou psicológico ao 
paciente,(35)bem como contribuir para aumento da morbidade e do tempo de 
internação hospitalar, acarretar custos e afetar negativamente a qualidade dos 
cuidados prestados pelo sistema de saúde.(36, 37) 
Incidentes com medicamentos fazem parte do tema “segurança do paciente”, 
conforme explicitado no documento do Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP).(38) A Portaria nº 529, de 1º de abril de 2013, que instituiu o 
PNSP, prevê a promoção da segurança do paciente em todos os estabelecimentos 




identificação dos incidentes para investigar suas causas e estabelecer as medidas 
para evitar suas recorrências.(39) 
Embora questões sobre segurança do paciente tenham sido mais amplamente 
discutidas no âmbito hospitalar, acredita-se que ampliar a discussão para a atenção 
primária é fundamental, (38) tendo em vista a responsabilidade desse nível de 
atenção na resolução de problemas e prevenção de agravos, com vistas à 
prevenção de situações que demandem ações de maior complexidade.(13) 
Diante do exposto, torna-se evidente as múltiplas facetas relacionadas à 
efetivação do acesso e do uso racional de medicamentos na APS, no contexto das 
políticas públicas de saúde do país. Para esta tese de doutorado, três temas 
mereceram destaque. A primeira foi a importância da gestão adequada das ações 
da assistência farmacêutica, para garantir a disponibilidade e o uso racional de 
medicamentos. A segunda tratou da importância de trabalhar o acesso a 
medicamentos não somente sob o ponto de vista da disponibilidade do produto, mas 
abrangendo suas demais dimensões, com o foco ampliado ao usuário e aos serviços 
de saúde. A última se referiu aos incidentes relacionados à utilização de 
medicamentos, que podem comprometer a segurança do usuário, desqualificar o 




É indiscutível a relevância que a AF assume para a qualificação dos cuidados 
prestados na APS e para a consolidação do SUS, garantindo o acesso e o uso 
racional de medicamentos. Apesar do Brasil ter avançado no sentido de criar 
políticas específicas e estratégias para reorientação da AF, buscando atender as 
novas demandas impostas pela dinâmica da sociedade e em consonância com o 
preconizado por organizações internacionais (OPAS/OMS), uma série de desafios 
ainda precisam ser enfrentados para que as políticas de saúde sejam 
operacionalizadas com resultados efetivos. 
Conforme o documento da PNM, para que as políticas tenham consequências 
práticas, é necessária a existência de contínua avaliação a fim dar suporte à 
reorientação das estratégias promovendo seu sistemático aperfeiçoamento. A partir 




fundamentais para intervir nos problemas, considera-se que estudos que visem 
investigar a realidade nesse campo, como é o caso desta tese, permitem aprofundar 
o conhecimento acerca dos desafios e oportunidades para os gestores em saúde. 
Sob essa ótica, os resultados obtidos pela presente pesquisa consistem na obtenção 
de informações que subsidiem o desenvolvimento das políticas públicas em saúde, 
contribuindo, então, para qualificação da AF, para o acesso e uso racional de 
racional de medicamentos e, consequentemente, para a integralidade do cuidado 
prestado na APS. 
 
 
1.2 Premissas e Perguntas Norteadoras 
 
Diante do exposto, esta tese de doutorado baseia-se nas seguintes premissas: 
a. O acesso e o uso racional de medicamentos são resultados de um conjunto 
de ações da assistência farmacêutica, viabilizados mediante processos 
adequados de gestão. 
b. O conceito de acesso a medicamentos vai além da disponibilidade destes 
produtos, ele envolve um conjunto de dimensões que devem ser observadas 
para avaliar em que medida o sistema de saúde é capaz de promover o 
acesso, apontando desafios a serem superados pelo sistema de saúde. 
c. A atenção primária é campo fértil para abordar problemas decorrentes da 
utilização de medicamentos, de modo a contribuir para a promoção do URM e 
para o desenvolvimento da segurança do paciente nesse nível de atenção. 
 
As premissas suscitam as seguintes perguntas norteadoras:  
 
a. Quais os atuais fatores que condicionam a gestão das ações de AF na APS 
do Brasil, comprometendo o acesso e o URM?  
b. Existem desafios a serem enfrentados para a promoção do acesso a 
medicamentos, na perspectiva das suas diferentes dimensões? 
c. Quais lições sobre a utilização de medicamentos na APS são possíveis de 
aprender de modo a contribuir para a promoção do URM e para o 






1.1.1 Objetivo Geral 
 
Explorar o acesso e o uso racional de medicamentos, no contexto dos 
serviços de assistência farmacêutica, na atenção primária do Sistema Único de 
Saúde. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
a. Identificar os atuais fatores condicionantes da gestão da AF que 
comprometem o acesso e o URM, na atenção primária do SUS. 
b. Identificar indicadores para avaliação da gestão da AF no SUS. 
c. Explorar e comparar dimensões disponibilidade, aceitabilidade, acessibilidade 
geográfica e capacidade aquisitiva, do acesso a medicamentos, entre 
Ceilândia/Distrito Federal e a região Centro-Oeste, na atenção primária do 
SUS. 
d. Identificar e descrever os incidentes relacionados ao uso irracional de 
medicamentos, na atenção primária do SUS. 
e.  Contribuir para o desenvolvimento da discussão sobre a importância do uso 
apropriado de medicamentos para a segurança do usuário de medicamentos 
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1A. Nome do Responsável (* No caso do entrevistado não ser 
capaz de responder o questionário sozinho.) 
__________________________________________________ 
   
   
  
1B. Telefone do entrevistado: _______________________ 
 
2. Município onde reside:______________________________ 
 





 1. Masculino                2. Feminino                            V3 [____] 
 
4. Data de nascimento: __ __ / __ __ / __ __ __ __ 
 
5. Estado civil 
 1. Solteiro (a)              
 2. Casado (a)                                      
 3. União estável (amigado/ amasiado) 
 4.Divorciado(a)/ Separado judicialmente 
 5. Viúvo (a) 
 6. Outros 
 99.  Não Sei V4[___][___] 
 
6. Cor ou raça (declarada pela pessoa) 
1. Branca   
2. Preta  
3. Amarela (japonesa, chinesa, coreana) 
4. Parda (morena, mulata, cabocla, cafuza, mameluca, mestiça) 
5. Indígena   99.NãoSei                     V5  [___][___] 
 
7. Escolaridade 
1. Analfabeto  
2. Ensino fundamental (1º grau) incompleto  
3. Ensino fundamental (1 º grau) completo  
4. Ensino médio (2 º grau) incompleto  
5. Ensino médio (2 º grau) completo  
6.  Superior incompleto  
7. Superior completo (preencher a 7A) 
8. Pós-graduação lato sensu (especialização, MBA) 
9. Mestrado ou doutorado  
 
7A.Especificar qual curso superior completo:(   )999. NA 







Alguma vez na vida um médico ou outro profissional de saúde 
disse que você tem ou teve alguma das seguintes doenças?  
8. Hipertensão 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV8[___] [___][___] 
 
9. Diabetes Mellitus 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV9[___] [___][___] 
 
10. Doenças do coração 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV10[___] [___][___] 
 
11. Dislipidemia (Colesterol alto) 
1. Sim       2. Não     99. Não               V11[___] [___][___] 
 
12. AVC (Acidente Vascular Cerebral) 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV12[___] [___][___] 
 
13. Doença pulmonar crônica (asma, bronquite crônica, enfisema 
ou outra) 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV13[___] [___][___] 
 
14. Artrite, artrose ou reumatismo 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV14[___] [___][___] 
 
15. Depressão 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV15[___] [___][___] 
 
16. Outra(s) doença(s) com MAIS DE SEIS MESES de duração 
1. Sim       2. Não     99. Não SeiV16[___] [___][___] 
 
USO DE REMÉDIOS 
 
Nas próximas perguntas, queremos saber algumas 
informações sobre o uso de Remédios por você. 
17. Nos últimos 30 dias você usou algum Remédio? 
1. Sim  
2. Não (Vá p/ 33) 99. Não Sei(Vá p/ 33) 
 
“O Sr pode me mostrar a receita ou a embalagem para eu 
anotar algumas informações?”  
Responder as perguntas 18 a 24,  preferencialmente de 
acordo com as informações obtidas na(s) prescrição (es) 
médica e na(s) caixa(s) do(s) Remédio(s) que o paciente 
estiver em uso. Perguntar diretamente ao paciente somente 
na ausência destas. Mesmo assim, caso não consiga acesso 
às informações, marcar a opção (99) Não sei. 
 
Questionário: [___][___][___][___][___][___] Data da Entrevista: _____ / _____ / 2014  Horário inicial ______:_______ 
PESQUISA SOBRE O ACESSO E USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS 
NA ATENÇÃO BÁSICA, EM CEILÂNDIA/DF 















33. Você precisa da ajuda de outra pessoa para tomar os seus 
Remédios 
1. Sim, sempre 3. Não                   999. NA                               
2. Sim, ás vezes 99. Não SeiV33 [___] [___][___] 
 
 
ATENDIMENTOS EM EMERGÊNCIA E 
INTERNAÇÕES 
 
34. Nos últimos 12 meses, você precisou ser atendido (a) em 
ALGUMA EMERGÊNCIA? 
1. Sim     2. Não (Vá p/37)   99. Não Sei(Vá p/ 37)     
                                 V34[___] [___][___] 
 
35. Quantas vezes? 
1. Uma única vez 4. Quatro ou mais vezes 
2. Duas vezes 99. Não sei 
3. Três vezes 999. NA                 V35 [___] 
[___][___] 
36. Qual (is) foi(ram) o(s) motivos(s) deste(s) atendimento(s)?  
A ___________________________________       
[___][___] 
B ___________________________________       
[___][___] 
C ___________________________________       
[___][___] 
D ___________________________________       
[___][___] 
E ___________________________________       
[___][___] 
                                                                                 999. 
NA 
 
37. Nos últimos 12 meses, você precisou ser INTERNADO (A) 
EM HOSPITAL? 
1. Sim     2. Não (Vá p/ 40)99. Não Sei(Vá p/ 40) 
                                 V37[___] [___][___] 
38. Quantas vezes? 
1. Uma única vez 2. Duas vezes 
3. Três vezes 4. Quatro ou mais vezes 
99. Não Sei 999. NA                            
                                V38[___] [___][___] 
 
39. Qual(is) foi(ram) o(s) motivos(s) desta(s) internação(ões)?  
A. _________________________________________________________      
          [___][___] 
B. _________________________________________________________  
      [___][___] 
C. _________________________________________________________  
      [___][___] 
D. _________________________________________________________  
             
[___][___] 





SERVIÇO DE SAÚDE E FARMÁCIA 
 
Agora vamos falar sobre o local onde você trata estas 
doenças e busca seus Remédios. 
 
40. Você utiliza o SUS:(Ler as alternativas) 
1. Sempre  4. Raramente 
2. Repetidamente 5. Nunca 
3. Às vezes 99. Não SeiV40 [___] [___][___] 
 
 
41. Você procura atendimento NESTA Unidade de Saúde: (Ler 
as alternativas) 
1. Sempre   
2. Repetidamente  
3. Às vezes 
4. Raramente 
5. Nunca 
6.Primeira vez na Unidade de Saúde            V41 [___] 
[___][___] 
 
42. Você é cadastrado nesta Unidade de Saúde?  
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV42 [___] [___][___] 
 
 
43. Como você chega até aqui? (Pode assinalar mais de uma 
opção 
1. Caminha  
2. Ônibus/transporte coletivo  
3. Carro, moto 
Outro. _________________________________________ 




44. Este lugar é longe da sua casa?  
1. Sim  3. Não 
2. Mais ou menos 99. Não SeiV44 [___] [___][___] 
 
 
45. Chegar aqui é:(Ler as alternativas) 
1. Muito fácil 4. Difícil 
2. Fácil  5. Muito difícil 




46. O horário de funcionamento desta Unidade de Saúde é: 
(Ler as alternativas) 
1. Muito Bom 4. Ruim 








47. Por que você veio até a Unidade de Saúde hoje?(Pode 
assinalar mais de uma opção) 
1. Consulta médica agendada 
2. Agendar uma consulta/exame 
3. Participar de uma reunião de grupo 
4. Retirar Remédios 
Outros_________________________________  
  V47[___] [___][___] 
 
 
48. Nos últimos 3 meses em quais FARMÁCIAS PÚBLICAS 
do SUS você procurou por algum Remédio?   
 
 
1. Apenas na farmácia deste Centro de Saúde 
2. Apenas em outras farmácias Públicas (inclui F. alto 
custo) 
3. Na farmácia deste centro e de outros centros também 
4. Nãoprocurei por nenhum Remédio no SUS(Vá p/67) 
5. Não utilizei nenhuma Farmácia Pública nos últimos 3     
meses (Vá p/67) 
99. Não Sei 
                                 V48[___] [___][___] 
 
49. Normalmente quanto tempo você espera para retirar os 
Remédios? (Ler alternativas) 
1. Não espera (Vá p/ 51) 
2. Um pouco 
3. Muito tempo 
5. Primeira vez na UBS (Vá p/ 51) 
99. Não Sei (Vá p/ 51)  V49 [___] [___][___] 
 
50. Quanto tempo você espera? [____][____] minutos 
 
51. Nestes 3 últimos meses, com qual frequência VOCÊ 
CONSEGUIU no SUS os Remédios que procurava? (Ler 
alternativas) 
1. Sempre conseguiu (Vá p/ 54) 
2. Repetidamente  
3. Às vezes 
4. Raramente 
5. Nunca  V51[___] [___][___] 
 
52. Das vezes que você NÃO CONSEGUIU os Remédios, 
qual(is) foi(ram) a(s) orientação(ões) que recebeu? 
RESPOSTA MÚLTIPLA 
1 Avisaram que não tinha o Remédio (Vá p/ 53) 
2 Avisaram que não tinha o Remédio; pediram que você 
aguardasse, mas o Remédio não chegou (Vá p/ 53) 
3 Encaminharam você para outra UBS  (Vá p/ 53) 
4 Orientaram você a comprar o Remédio (Vá p/ 53) 
5 Orientaram você a procurar a Farmácia Popular (Vá p/ 53) 
6 Não recebeu orientação (Vá p/ 53) 
7. Outros. (Vá p/ 52A) 
99. Não Sei (Vá p/ 53) 
999. NA (Vá p/ 53) 
 
52A. Qual (is) foi(ram) a(s) outra(s) orientação(ões) que 
recebeu? 
A. ________________________________________________                [___][___] 
B. _________________________________________________________ [___][___] 
C. ________________________________________________________ [___][___] 
D. _________________________________________________________ [___][___] 
E. _________________________________________________________ [___][___] 
 
53. Das vezes que NÃO CONSEGUIU o(s) Remédio(s) EM 
QUAL LOCAL você adquiriu. RESPOSTA MÚLTIPLA 
1. Em outra UBS  (Vá p/ 54) 
2. Farmácia do SUS (Vá p/ 54) 
3. Em outro setor  do SUS (Vá p/ 54) 
4. Na Farmácia Popular (Vá p/ 54) 
5. Pelo plano de saúde (Vá p/ 54) 
6. Pelo convênio da empresa (Vá p/ 54) 
7. Em instituição de caridade, ONG... (Vá p/ 54) 
8. Com amigos, parentes, vizinhos (Vá p/ 54) 
9. Comprou em drogaria comercial (Vá p/ 54) 
10. Ficou sem o Remédio.(Vá p/ 54) 
11. Não teve dinheiro para comprar (Vá p/ 54) 
12. Achou que não precisava do Remédio (Vá p/ 54) 
13. Outros 
53A. Quais outros locais? 
A. _________________________________________________________ [___][___] 
B. _________________________________________________________ [___][___] 
C. ________________________________________________________ [___][___] 
D. _________________________________________________________ [___][___] 
E. _________________________________________________________ [___][___] 
 
54. Para você os efeitos dos Remédios recebidos nas 
farmácias do SUS em comparação com os efeitos dos 
Remédios COMPRADOS na Farmácia Comercial são: 
1. Iguais  
2. Melhores  
3. Piores 
4.NUNCA comprou Remédios em farmácias comerciais 
99 . Não sei                          999. NA             V54 [___] 
[___][___] 
 
55. Quando você retira Remédios nas Farmácias Públicas do 
SUS, os funcionários que entregam os Remédios repassam 
informações sobre como usá-los? 
1  Sim  3 Não (Vá p/ 58) 
2. Às vezes 99 Não sei (Vá p/ 58)            
  V55[___] [___][___] 
 
56. Você entende as orientações repassadas pelos funcionários 
que entregam os Remédios nas Farmácias Públicas do 
SUS?   (Ler as alternativas) 
1. Sempre  99. Não Sei                 999. NA 




3. Às vezes 
4. Raramente 
5. Nunca  V56[___] [___][___] 
 
57. Você recebe orientação sobre como guardar os Remédios 
em casa? (Ler as alternativas) 
1. Sempre                     4. Raramente 
2. Repetidamente          5. Nunca  
3. Às vezes            99. Não Sei     999. NA    V57 [___] 
[___][___] 
 
58. O farmacêutico ou outro funcionário da Farmácia do SUS 
está disponível quando você precisa tirar dúvidas sobre os 
Remédios? (Ler as alternativas) 
1. Sempre                     4. Raramente 
2. Repetidamente          5. Nunca  
3. Às vezes                  99. Não SeiV58 [___] [___][___] 
 
 
AVALIAÇÃO DA UBS/ FARMÁCIA 
 
59. Os funcionários da farmácia do SUS onde você retira os 
Remédios atendem com respeito e cortesia?  
(Ler as alternativas) 
1. Sempre                     4. Raramente 
2. Repetidamente         5. Nunca  
3. Às vezes                  99. Não Sei                    V59  
[___][___] 
 
60. Como você avalia a sinalização existente (por exemplo: 
placas, cartazes), encontrada na farmácia do SUS onde 
retira os Remédios? 
1. Muito fácil 
2. Fácil 
3. Nem fácil/ Nem dificil 
5. Muito dificil 
99. Não Sei                999. NA                       V60 [___] 
[___][___] 
 
61. Como você avalia a limpeza da farmácia do SUS onde 
retira os Remédios? 
1. Muito boa        4. Ruim 
2. Boa         5. Muito ruim 




62. Para você o conforto nesta UNIDADE DE 
SAÚDE/FARMÁCIA DO SUS, considerando 
cadeiras/bancos, bebedouro, proteção do local contra chuva 
e sol é? 
1. Muito bom    4. Ruim 
2. bom     5. Muito ruim 





63. Qual a sua opinião sobre o atendimento realizado pela 
Farmácia do SUS onde retira os seus Remédios? 
1. Muito bom    4. Ruim 
2. bom     5. Muito ruim 




64. Você considera que seu atendimento na Farmácia do SUS 
que utiliza ocorre com privacidade (se sente à vontade para 
tirar alguma dúvida caso seja necessário)? 
1. Sempre                     4. Raramente 
2. Repetidamente          5. Nunca  




65. Qual a sua opinião sobre o atendimento realizado pelo 
Centro de Saúde? 
1. Muito bom    4. Ruim 
2. bom     5. Muito ruim 
3. Nem ruim/ Nem bom   99. Não Sei             V65  
[___][___] 
 
66. Com relação aos itens relacionados abaixo, quais em sua 
opinião, poderiam ser melhorados no atendimento da 
FARMÁCIA do SUS onde você retira Remédios?  
 
(ATENÇÃO: Ler cada item. Marque x para sim, ou não; Se a 
pessoa não souber, escreva 99 no colchetes ao lado.) 
   
A Sala de espera  Sim Não [__|__] 
B Horário de funcionamento Sim Não [__|__] 
C Espaço físico Sim Não [__|__] 




E Qualidade do atendimento Sim Não [__|__] 






A.  [__|__] 
B.  [__|__] 
C   [__|__] 
D  [__|__] 
 
AVALIAÇÃO DOS HÁBITOS DOS 
USUÁRIOS 
 
67. Você participa de atividades de saúde como grupos, 
caminhadas, palestras ou outras atividades NESTA 
UNIDADE DE SAÚDE? 
1. Sim  
2. As vezes 
3. Não 
4. Primeira vez na UBS            99. Não SeiV60 [___] [___] 
 
68. Você conheceo programaFARMÁCIAPOPULAR? 







Você usa aFARMÁCIA POPULAR? 
1.Sim    
2.Não (Vá p/ 71)     
99.Não Sei (Vá p/ 71)   999. NA            V69 [___] [___][___] 
 
70. 
Qual o PRINCIPAL motivo que faz você usar a FARMÁCIA 
POPULAR? (APENAS UMA OPÇÃO). Em caso de resposta 
múltipla por parte do respondente, perguntar qual o mais 
importante. 
1. O preço do Remédio é acessível e/ou gratuito  
2. A localização é boa 
3. O atendimento é bom 
4. Porque tem os Remédios que faltam no SUS  
5. Porque é mais perto do que a farmácia do SUS  
Outro 
__________________________________________ 
99.Não Sei 999. NA            V70 [___] [___][___] 
 
Vamos dizer alguns tipos de dificuldades comuns que as 
pessoas enfrentam ao lidar com Remédios. Gostaríamos 
que o (a) Sr(a) diga qual(is) dessa(s) o (a) Sr(a) enfrenta.  
 
(ATENÇÃO: Ler cada item. Marque x para sim, ou não; Se a 
pessoa não souber, escreva 99 no colchetes ao lado.) 
 
A Lembrar de tomar o Remédio Sim Não [__|__] 
B Utilizar muitos comprimidos ao dia Sim Não [__|__] 
C Conseguir os Remédios Sim Não [__|__] 
D 





Adequar a utilização do Remédio 




Remédios diferentes com a mesma 







B.   [__|__] 
 








COMPORTAMENTOS NO USO DE 
REMÉDIOS 
 
Agora vou fazer mais algumas perguntas sobre Remédios. Para 
responder a estas perguntas, gostaria que você considerasse 




Você utiliza algum RemédioSEM RECEITA? 
1. Sim  2. Não (Vá p/ 74) 
  V72[___] [___][___] 
 
72. 
Em quais casos você utiliza algum RemédioSEM RECEITA? 
ATENÇÃO: Ler cada item. Se a pessoa responder sim, assinale 
com X; Se não souber, escreva 99 ao lado.) 
 
A Quando tem o Remédio em casa Sim Não [__|__] 












E Quando consegue o Remédio fácil Sim Não [__|__] 






A.  [__|__] 
B.  
  [__|__] 
 
C    [__|__] 
 
D   [__|__] 
 
E  [__|__] 
 
73. 
Você DEIXA de utilizar algum Remédio receitado pelo 
médico? 
1. Sim  2. Não (Vá p/ 76)     V74  [___][___] 
 
74. Em quais casos deixa de utilizar algum Remédio receitado 
pelo médico?  
(ATENÇÃO: Ler cada item. Marque x para sim, ou não; Se a 
pessoa não souber, escreva 99 no colchetes ao lado.) 
A 
Quando acha que o Remédio é 
muito forte ou muito fraco 
Sim Não [__|__] 
B 
Quando acha que o Remédio não 








D Quando acha que já está curado Sim Não [__|__] 
E 





Quando lê alguma coisa que acha 















ESTILO DE VIDA 
 
Agora, vou fazer algumas perguntas sobre o seu dia-a-dia 
 
75. 
Com que frequência você costuma consumir bebida 
alcoólica? 
1. Não bebo nunca (Vá p/ 83) 
2. Menos de uma vez por mês (Vá p/ 83) 








Quantos dias por semana você costuma tomar alguma 
bebida alcoólica? (Preencher de 1 a 7 dias e 0 para menos 
do que um dia por semana; 99 para Não Sei) 
 
  [____|____] dias por semana 
                                                              V77[___] [___][___] 
 
77. Em geral, no dia que você bebe, quantas doses de bebida 
alcoólica você consome? (1 dose de bebida alcoólica 
equivale a 1 lata de cerveja, 1 taça de vinho ou 1 dose 
de cachaça, whisky ou qualquer outra bebida alcoólica 
destilada; 99 para Não Sei) 
 
  [____|____] doses por dia 
                                V78[___] [___][___] 
 
Para homens 
78. Nos últimos 30 dias, você chegou a consumir 5 ou mais 
doses de bebida alcoólica em uma única ocasião? 
1. Sim (Vá p/ 81)  99. Não Sei(Vá p/ 83) 
2. Não (Vá p/ 83)   
                                 V79[___] [___][___] 
 
Para mulheres 
79. Nos últimos 30 dias, você chegou a consumir 4 ou mais 
doses de bebida alcoólica em uma única ocasião? 
 
1. Sim (Vá p/ 81) 99. Não Sei(Vá p/ 83) 




80. Em quantos dias do mês isto ocorreu? 
 [____|____] dias 
99. Não Sei       V81[___] [___][___] 
 
 
81. Você já recebeu recomendação de algum médico para 
beber menos? 
1.Sim         2.Não 99.Não Sei        999. NA 
                                 V82[___] [___][___] 
 
 
PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA 
 
82. 
Nos últimos três meses, você praticou algum tipo de 
exercício físico ou esporte? (Não considere fisioterapia) 
 
1. Sim  2.Não (Vá p/ 90) 
   
     V83[___] [___][___] 
 
83. Quantos dias por semana você costuma praticar exercício 
físico ou esporte? (0 se menos do que um dia) 
 
 [____|____] dias 
 Se 0 (Vá p/ 90)  99. Não Sei 
                                V84[___] [___][___] 
84. Qual é o exercício físico ou esporte que você pratica com 
mais frequência? (Anotar apenas o primeiro citado) 
1. Caminhada (não considerar caminhada para o trabalho)  
2. Caminhada em esteira  
3. Corrida  
4. Corrida em esteira  
5. Musculação  
6. Ginástica aeróbica  
7. Hidroginástica  
8. Ginástica em geral  
9. Natação  
10. Artes marciais e luta  
11. Bicicleta  
12. Futebol  
13. Basquetebol  
14. Voleibol  
15. Tênis  
16. Dança  
17. Outro. ________________________ 
   
  V85[___] [___][___] 
 
85. Você caminha ou utiliza bicicleta por pelo menos 10 
minutos seguidos para ir de um lugar para outro? 
 
1.Sim           2.Não (Vá p/ 90)V86[___] [___][___] 
 
 
86. Em uma semana normal, em quantos dias você caminha ou 
anda de bicicleta por pelo menos 10 minutos seguidos para 





87. Quanto tempo você passa caminhando ou andando de 
bicicleta para ir de um lugar a outro em um dia normal?  
 
 [____] [____] horas [____] [____] minutos 
 
                                 V88[___] [___][___] 
 
88. Em geral, no dia que você faz caminhada, pratica exercício 
ou esporte, quanto tempo dura esta atividade? 
 
[____] [____] horas [____] [____] minutos 




89. Você fuma? 
1. Sim 2.Não (Vá p/ 94)V90[___] [___][___] 
 
 
90. Você fuma todos os dias? 
1. Sim     2. Não (Vá p/ 94)V91[___] [___][___] 
 
 
91. Quantos cigarros você fuma por dia? 




 99. Não Sei                                                 V92[___] [___][___] 
 
 
92. Que IDADE você tinha quando COMEÇOU a fumar todos 
os dias? (Caso o entrevistado relate uma idade aproximada, 
anote a idade aproximada declarada por ele; Se “Não Sabe”, 
anote 99) 
 
               |____][_____| anos (Vá p/97) 
 V93[___] [___][___] 
 
 
93. Você já fumou regularmente? 
1. Sim    2. Não (Vá p/97)   V94[___] [___][___] 
 
 
94. Que IDADE você tinha quando PAROU de fumar?  
(Caso o entrevistado relate uma idade aproximada, anote a 
idade aproximada declarada por ele; Se “Não Sabe”, anote 99 
) 
 
  |____][_____| anos (Vá p/97) 
 V95[___] [___][___] 
 
 
95. Algum médico já lhe recomendou parar de fumar? 




96. Você está fazendo alguma dieta para perder peso? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV97[___] [___][___] 
 
97. Você evita o consumo de sal? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV98[___] [___][___] 
 
 
98. Você faz alguma dieta para reduzir o consumo de gordura? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV99[___] [___][___] 
 
 
99. Você faz alguma dieta para reduzir o açúcar? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV100[___] [___][___] 
 
 
100. Você faz uso de algum adoçante na sua dieta? 




SE SIM PARA ALGUMA DAS 5 PERGUNTAS ACIMA: 
 
101. Qual o PRINCIPAL MOTIVO que levou você a fazer esta(s) 
dieta(s)? (Apenas uma opção) 
 
1. Por aconselhamento médico ou de nutricionista  
2. Por decisão própria (Vá p/ 104) 
3. Outro.  
_________________________________________ 
99. Não Sei  V101[___] [___][___] 
 
 
102. Para qual problema de saúde recebeu esta recomendação? 
(Resposta múltipla) 
1. Hipertensão  
2. Diabetes  
3. Doença do coração  
4. Colesterol alto  
5. AVC (acidente vascular cerebral)  
6. Doença pulmonar crônica  
7. Artrite ou reumatismo 
8. Depressão  
9. Outro. 
_________________________________________ 
99. Não Sei  V101[___] [___][___] 
 
 
PLANO DE SAÚDE 
 
103. Você tem plano de saúde ou convênio médico? 
1. Sim     2. Não (Vá p/ 112)   99. Não Sei(Vá p/ 112)     
                             V104[___] [___][___] 
104. Qual o nome do convênio/plano de saúde? 
________________________________________________
_______________________________________________ 
                              V105[___] [___][___] 
 
105. Você é o titular deste plano? 
1.Sim        2.Não 99.Não Sei          




O(S) PLANO(S) OU CONVÊNIO(S) COBRE(M):  
 
106. Consulta médica? (COPAGAMENTO: O entrevistado 
paga apenas uma parte do procedimento, ou 
insumo/remédio) 
 
1. Sim, tenho desconto no preço 
2. Sim, mas tem copagamento 
3. Sim, cobre integral 
4. Sim, mas eu pago e o plano reembolsa 
5. Não cobre 
99. Não Sei V107[___] [___][___] 
 
107. Internação?  
1. Sim, tenho desconto no preço 
2. Sim, mas tem copagamento 
3. Sim, cobre integral 
4. Sim, mas eu pago e o plano reembolsa 
5. Não cobre 
99. Não Sei 
 V108[___] [___][___] 
108. Exames?  
1. Sim, tenho desconto no preço 
2. Sim, mas tem copagamento 
3. Sim, cobre integral 
4. Sim, mas eu pago e o plano reembolsa 
5. Não cobre 






109. Remédios (fora da internação)?  
1. Sim, tenho desconto no preço 
2. Sim, mas tem copagamento 
3. Sim, cobre integral 
4. Sim, mas eu pago e o plano reembolsa 
5. Não cobre (Vá p/ 112) 
99. Não Sei (Vá p/ 112) V110[___] [___][___] 
 
110. Para quais doenças são os Remédios que o(s) plano(s) ou 
convênio(s) cobre(m)? 
A. _________________________________________________________  
    V111A[___] [___][___] 
B. _________________________________________________________  
   V111B[___] [___][___] 
C. _________________________________________________________   
    V111C[___] [___][___] 
D. _________________________________________________________  
    V111D[___] [___][___] 
E. _________________________________________________________ 
   V111E[___] [___][___] 
 
 
INFORMAÇÃO SOBRE SEU DOMICÍLIO 
 





111. Vou lhe apresentar um conjunto de itens e gostaria de 
saber quais existem em SEU DOMICÍLIO. Para cada item 
que você responder sim, vou lhe perguntar a quantidade. 
 
(Ler e anotar a quantidade no espaço ao lado) 
0. Zero   3. Três 
1. Um   4. Mais que quatro 
2. Dois 99.NS/Não respondeu  
Quantidade (s)  
A Televisão em cores (____) V112A[___][___] 
B 
Rádio (não considerar 




Banheiro (não considerar 
se servirem a mais de 













(trabalhar pelo menos 5 





Máquina de lavar roupa 





G Videocassete / DVD (____) V112G [___][___] 
H Geladeira [____] V112H [___][___] 
I 
Freezer (aparelho 
independente ou parte da 




J Microcomputador/tablet (____) V112J [___][___] 
K Microondas (____) V112L [___][___] 
J Motocicleta (____) V112M [___][___] 
M Secadora de roupa (____) V112N [___][___] 
 
112. Quantas pessoas moram no seu domicílio? 
 |____|____| pessoas                V113[___] 
[___][___] 
 
113. Quantos cômodos existem no seu domicílio? (incluindo 
banheiro, área de serviço e demais divisões) 
 |____|____|                                 V114[___] 
[___][___] 
 
114. Quantos cômodos servem como dormitório (quartos)? 
 
 |____|____| V115[___] [___][___] 
 
115. O domicílio onde você reside é: 
1 Alugado  3. Emprestado 
2. Próprio  99. Não SeiV116[___] [___][___] 
 
116. Qual é a renda mensal total dos moradores do seu 
domicílio? 
1. Abaixo de R$ 150 
2. Entre R$ 150 e R$ 300 
3. Entre R$ 300 e R$ 650 
4. Entre R$ 650 e R$ 1.000 
5. Entre R$ 1.000 e R$ 1.450 
6. Entre R$ 1.450 e R$ 1.900 
7. Entre R$ 1.900 e R$ 3.000 
8. Entre R$ 3.000 e R$ 4.600 
9. Entre R$ 4.600 e R$ 6.000 
10. Entre R$ 6.000 e R$ 8.000 
11. Entre R$ 8.000 e R$ 10.500 
12. Entre R$ 10.500 e R$ 13.000 
13. Acima de R$ 13.000  
99. Não Sei          98. Não respondeu          V117[___] 
[___][___]   
117. Quantas pessoas dependem desta renda? 
 |____|____|                                 V118[___] 
[___][___] 
 
118. O domicílio possui água encanada? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV119[___] [___][___] 
 
119. A rua é pavimentada (calçamento, asfaltada)? 
1. Sim 2. Não 99. Não SeiV120[___] [___][___] 
 
120. Você recebe auxílio do governo? 
1A. Sim, bolsa família 
1B. Sim, seguro desemprego 
2. Não 
3.Outro. ________________________________________ 
99. Não Sei                                                      V121[___] 
[___][___] 
 
121. No último ano, a sua família deixou de comprar algo 




empréstimo, ou vendeu algo para pagar gastos com algum 
problema de saúde? 
1. Sim     2. Não (Vá p/ 125)99. Não Sei(Vá p/ 125) 
  V122[___] [___][___] 
 
122. Que tipo de problema ocasionou este gasto? 
1. Remédios  
2. Consulta médica  
3. Exame de laboratório ou imagem 
4. Internação clínica  
5. Cirurgia  
Outro. _________________________________________ 
99. Não Sei V123[___] [___][___] 
 
123. Como foi que a família lidou com esse gasto? 
1. Deixou de comprar alimento  
2. Deixou de pagar contas 
3. Fez empréstimo de amigo ou familiar  
4. Fez empréstimo de banco ou financeira  
5. Vendeu algum bem  
6. Outro.  ______________________________ 
99. Não Sei V124[___] [___][___] 
 
 
124. Em geral, como você avalia sua saúde? (Ler as 
alternativas) 
1. Muito boa  
2. Boa 
3. Nem ruim, nem boa 
4. Ruim 
5. Muito ruim 
99. Não Sei                          






126. Mobilidade  
1. Não tenho problemas em andar  
2. Tenho alguns problemas em andar  
3. Estou limitado/a a ficar na cama  
99. Não Sei                          V126[___] [___][___]  
 
127. Cuidados Pessoais  
1. Não tenho problemas com os meus cuidados pessoais  
2. Tenho alguns problemas para me lavar ou me vestir  
3. Sou incapaz de me lavar ou vestir sozinho/a  
99. Não Sei                                                 V127 [___] [___][___]
  
128. Atividades Habituais (ex. trabalho, estudos, 
atividades domésticas, atividades em família ou de lazer)  
1. Não tenho problemas em desempenhar as minhas 
atividades habituais  
2. Tenho alguns problemas em desempenhar as minhas 
atividades habituais  
3. Sou incapaz de desempenhar as minhas atividades 
habituais  
99. Não Sei                                                    V128 [___] 
[___][___] 
129. Dor/Mal Estar 
1. Não tenho dores ou mal-estar  
2. Tenho dores ou mal-estar moderados  
3. Tenho dores ou mal-estar extremos  
99. Não Sei                                                     V129 [___] 
[___][___] 
130. Ansiedade/Depressão  
1. Não estou ansioso/a ou deprimido/a  
2. Estou moderadamente ansioso/a ou deprimido/a  
3. Estou extremamente ansioso/a ou deprimido/a  
99.  Não Sei                                               V130 [___][___][___] 
AGRADEÇO A SUA COLABORAÇÃO, TENHA 
UM(A) BOM DIA/BOA TARDE! 
Horário FInal[___][___]:[___]
PARA FINALIZAR,  vou fazer 5 perguntas sobre seu 
estado de saúde. Indique qual das afirmações 





Anexo 1 -  
 
Revista Ciência e Saúde Coletiva 
INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 
 
Ciência & Saúde Coletiva publica debates, análises e resultados de investigações sobre um tema 
específico considerado relevante para a saúde coletiva; e artigos de discussão e análise do estado da 
arte da área e das subáreas, mesmo que não versem sobre o assunto do tema central. A revista, de 
periodicidade mensal, tem como propósitos enfrentar os desafios, buscar a consolidação e promover 
uma permanente atualização das tendências de pensamento e das práticas na saúde coletiva, em 
diálogo com a agenda contemporânea da Ciência & Tecnologia. 
 
Orientações para organização de números temáticos 
A marca da Revista Ciência & Saúde Coletiva dentro da diversidade de Periódicos da áreaé o seu foco 
temático, segundo o propósito da ABRASCO de promover, aprofundar e 
socializar discussões acadêmicas e debates inter pares sobre assuntos considerados 
importantes e relevantes, acompanhando o desenvolvimento histórico da saúde pública do 
país.Os números temáticos entram na pauta em quatro modalidades de demanda: 
• Por Termo de Referência enviado por professores/pesquisadores da área de saúde 
coletiva(espontaneamente ou sugerido pelos editores-chefes) quando consideram relevante 
oaprofundamento de determinado assunto. 
• Por Termo de Referência enviado por coordenadores de pesquisa inédita e abrangente, 
relevante para a área, sobre resultados apresentados em forma de artigos, dentro dos 
moldes já descritos. Nessas duas primeiras modalidades, o Termo de Referência é 
avaliado em seu mérito científico e relevância pelos Editores Associados da Revista. 
• Por Chamada Pública anunciada na página da Revista, e sob a coordenação de Editores 
Convidados. Nesse caso, os Editores Convidados acumulam a tarefa de selecionar os 
artigos conforme o escopo, para serem julgados em seu mérito por pareceristas. 
• Por Organização Interna dos próprios Editores-chefes, reunindo sob um título pertinente, 
artigos de livre demanda, dentro dos critérios já descritos. 
O Termo de Referência deve conter: (1) título (ainda que provisório) da proposta do 
número temático; (2) nome (ou os nomes) do Editor Convidado; (3) justificativa resumida 
em um ou dois parágrafos sobre a proposta do ponto de vista dos objetivos, contexto, 
significado e relevância para a Saúde Coletiva; (4) listagem dos dez artigos propostos já 
com nomes dos autores convidados; (5) proposta de texto de opinião ou de entrevista com 
alguém que tenha relevância na discussão do assunto; (6) proposta de uma ou duas resenhas de livros 
que tratem do tema. 
Por decisão editorial o máximo de artigos assinados por um mesmo autor num número 
temático não deve ultrapassar três, seja como primeiro autor ou não. 
Sugere-se enfaticamente aos organizadores que apresentem contribuições de autores de 
variadas instituições nacionais e de colaboradores estrangeiros. Como para qualquer outra 
modalidade de apresentação, nesses números se aceita colaboração em espanhol, inglês e 
francês. 
 
Recomendações para a submissão de artigos 
Recomenda-se que os artigos submetidos não tratem apenas de questões de interesse local,ou se 
situe apenas no plano descritivo. As discussões devem apresentar uma análise 
ampliada que situe a especificidade dos achados de pesquisa ou revisão no cenário da 
literatura nacional e internacional acerca do assunto, deixando claro o caráter inédito da 
contribuição que o artigo traz. 
A revista C&SC adota as “Normas para apresentação de artigos propostos para publicação 
em revistas médicas”, da Comissão Internacional de Editores de Revistas Médicas, cuja 
versão para o português encontra-se publicada na RevPortClin Geral 1997; 14:159-174. O documento 
está disponível em vários sítios na World Wide Web, como por exemplo, 
www.icmje.org ou www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf. Recomenda-se aos autores a sua 
leitura atenta. 
 
Seções da publicação 
Editorial: de responsabilidade dos editores chefes ou dos editores convidados, deve ter no máximo 
4.000 caracteres com espaço. 
Artigos Temáticos: devem trazer resultados de pesquisas de natureza empírica, 
experimental, conceitual e de revisões sobre o assunto em pauta. Os textos de pesquisa não deverão 




Artigos de Temas Livres: devem ser de interesse para a saúde coletiva por livre 
apresentação dos autores através da página da revista. Devem ter as mesmas característicasdos 
artigos temáticos: máximo de 40.000 caracteres com espaço, resultarem de pesquisa eapresentarem 
análises e avaliações de tendências teórico-metodológicas e conceituais daárea. 
Artigos de Revisão: Devem ser textos baseados exclusivamente em fontes secundárias, 
submetidas a métodos de análises já teoricamente consagrados, temáticos ou de livre 
demanda, podendo alcançar até o máximo de 45.000 caracteres com espaço. 
Opinião: texto que expresse posição qualificada de um ou vários autores ou entrevistas 
realizadas com especialistas no assunto em debate na revista; deve ter, no máximo, 20.000caracteres 
com espaço. 
Resenhas: análise crítica de livros relacionados ao campo temático da saúde coletiva, 
publicados nos últimos dois anos, cujo texto não deve ultrapassar 10.000 caracteres com 
espaço. Os autores da resenha devem incluir no início do texto a referência completa do 
livro. As referências citadas ao longo do texto devem seguir as mesmas regras dos artigos. 
No momento da submissão da resenha os autores devem inserir em anexo no sistema uma 
reprodução, em alta definição da capa do livro em formato jpeg. 
Cartas: com apreciações e sugestões a respeito do que é publicado em números anteriores 
da revista (máximo de 4.000 caracteres com espaço). 
Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta os espaços e inclui texto e 
bibliografia. O resumo/abstract e as ilustrações (figuras e quadros) são considerados à parte. 
 
Apresentação de manuscritos 
1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os textos em 
português e espanhol devem ter título, resumo e palavras-chave na língua original e em 
inglês. Os textos em francês e inglês devem ter título, resumo e palavras-chave na língua 
original e em português. Não serão aceitas notas de pé-de-página ou no final dos artigos. 
2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times New Roman, no corpo 
12, margens de 2,5 cm, formato Word e encaminhados apenas pelo endereço eletrônico 
(http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo) segundo as orientações do site. 
3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, ficando proibida a 
reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem a prévia 
autorização dos editores-chefes da Revista. A publicação secundária deve indicar afonte da publicação 
original. 
4. Os artigos submetidos à C&SC não podem ser propostos simultaneamente para outros 
periódicos. 
5. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com seres humanos são de 
inteira responsabilidade dos autores e devem estar em conformidade com os princípios 
contidos na Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, reformulada 
em 1975,1983, 1989, 1989, 1996 e 2000). 
6. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para reproduzir material 
publicado anteriormente, para usar ilustrações que possam identificar pessoas e para 
transferir direitos de autor e outros documentos. 
7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e a procedência das citações 
são de exclusiva responsabilidade dos autores. 
8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em seções com os títulos 
Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às vezes, sendo necessária a inclusão de 
subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem estar 
organizados com numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 
margem etc.). 
9. O título deve ter 120 caracteres com espaço e o resumo/abstract, com no máximo 1.400 
caracteres com espaço (incluindo palavras-chave/keywords), deve explicitar o objeto, os 
objetivos, a metodologia, a abordagem teórica e os resultados do estudo ou investigação. 
Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no máximo, cinco (5) palavras-chave. palavras-
chave/key-words.Chamamos a atenção para a importância da clareza e 
objetividade na redação do resumo, que certamente contribuirá no interesse do leitor pelo 
artigo, e das palavras-chave, que auxiliarão a indexação múltipla do artigo. As palavras chaves na 




1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de modo que 
possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A 
qualificação como autor deve pressupor: a) a concepção e o delineamento ou a análise e 
interpretação dos dados, b) redação do artigo ou a sua revisão crítica, e c) aprovação da 
versão a ser publicada. As contribuições individuais de cada autor devem ser indicadas no 
final do texto, apenas pelas iniciais (ex. LMF trabalhou na concepção e na redação final e 
CMG, na pesquisa e na metodologia). 




serão incluídos no final do artigo. 
 
Nomenclaturas 
1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura biológica, assim como 
abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 
2. Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo. 
3. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve preceder a primeira 
ocorrência desta no texto, a menos que se trate de uma unidade de medida padrão. 
 
Ilustrações 
1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela (elementos demonstrativos 
como números, medidas, percentagens, etc.), quadro (elementos demonstrativos com 
informações textuais), gráficos (demonstração esquemática de um fato e suas variações), 
figura (demonstração esquemática de informações por meio de mapas, diagramas, 
fluxogramas, como também por meio de desenhos ou fotografias). Vale lembrar que a 
revista é impressa em apenas uma cor, o preto, e caso o material ilustrativo seja colorido, 
será convertido para tons de cinza. 
2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco por artigo, salvo 
exceções referentes a artigos de sistematização de áreas específicas do campo temático. 
Nesse caso os autores devem negociar com os editores-chefes. 
3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos arábicos,com suas 
respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. Todas as ilustrações 
devem ser citadas no texto. 
4. As tabelas e os quadros devem ser confeccionados no mesmo programa utilizado na 
confecção do artigo (Word). 
5. Os gráficos devem estar no programa Excel, e os dados numéricos devem ser enviados, 
em separado no programa Word ou em outra planilha como texto, para facilitar o recurso de copiar e 
colar. Os gráficos gerados em programa de imagem (Corel Draw ou Photoshop) devem ser enviados 
em arquivo aberto com uma cópia em pdf. 
6. Os arquivos das figuras (mapa, por ex.) devem ser salvos no (ou exportados para o) 
Formato Ilustrator ou Corel Draw com uma cópia em pdf. Estes formatos conservam a 
informação vetorial, ou seja, conservam as linhas de desenho dos mapas. Se for impossível salvar 
nesses formatos; os arquivos podem ser enviados nos formatos TIFF ou BMP, que são formatos de 
imagem e não conservam sua informação vetorial, o que prejudica a qualidade do resultado. Se usar o 
formato TIFF ou BMP, salvar na maior resolução (300 ou mais DPI) e maior tamanho (lado maior = 
18cm). O mesmo se aplica para o material que estiver em fotografia. Caso não seja possível enviar as 
ilustrações no meio digital, o material original deve ser mandado em boas condições para reprodução. 
Agradecimentos 
1. Quando existirem, devem ser colocados antes das referências bibliográficas. 
2. Os autores são responsáveis pela obtenção de autorização escrita das pessoas nomeadas 
nos agradecimentos, dado que os leitores podem inferir que tais pessoas subscrevem os 
dados e as conclusões. 




1. As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a ordem em 
que forem sendo citadas no texto. No caso de as referências serem de mais de dois autores,no corpo 
do texto deve ser citado apenas o nome do primeiro autor seguido da expressão etal. 
2. Devem ser identificadas por números arábicos sobrescritos, conforme exemplos abaixo: 
ex. 1: “Outro indicador analisado foi o de maturidade do PSF” 11 ... 
ex. 2: “Como alerta Maria Adélia de Souza 4, a cidade...” 
As referências citadas somente nos quadros e figuras devem ser numeradas a partir do 
número da última referência citada no texto. 
3. As referências citadas devem ser listadas ao final do artigo, em ordem numérica, 
seguindo as normas gerais dos Requisitos uniformes para manuscritos apresentados a 
periódicos biomédicos (http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html). 
4. Os nomes das revistas devem ser abreviados de acordo com o estilo usado no Index 
Medicus (http://www.nlm.nih.gov/). 
5. O nome de pessoa, cidades e países devem ser citados na língua original da publicação. 
 
Exemplos de como citar referências 
 
Artigos em periódicos 
1. Artigo padrão (incluir todos os autores)Pelegrini MLM, Castro JD, Drachler ML. Eqüidade na alocação 
de recursos para a saúde: aexperiência no Rio Grande do Sul, Brasil. CienSaudeColet2005; 10(2):275-
286. 




Filho EC. Utilização de drogas veterinárias, agrotóxicos e afins em ambientes hídricos: 
demandas, regulamentação e considerações sobre riscos à saúde humana e ambiental. Cien Saude 
Colet 2005; 10(2):483-491. 
2. Instituição como autor 
The Cardiac Society of Australia and New Zealand. Clinical exercise stress testing. Safety 
and performance guidelines. Med J Aust1996; 164(5):282-284 
3. Sem indicação de autoria 
Cancer in South Africa [editorial]. S AfrMed J 1994; 84:15. 
4. Número com suplemento 
Duarte MFS. Maturação física: uma revisão de literatura, com especial atenção à criança 
brasileira. Cad Saude Publica 1993; 9(Supl. 1):71-84. 
5. Indicação do tipo de texto, se necessário 
Enzensberger W, Fischer PA. Metronome in Parkinson’s disease [carta]. Lancet 1996; 
347:1337. 
 
Livros e outras monografias 
6. Indivíduo como autor 
Cecchetto FR. Violência, cultura e poder. Rio de Janeiro: FGV; 2004. 
Minayo MCS. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 8ª Edição. São 
Paulo, Rio de Janeiro: Hucitec, Abrasco; 2004. 
7. Organizador ou compilador como autor 
Bosi MLM, Mercado FJ, organizadores. Pesquisa qualitativa de serviços de saúde. 
Petrópolis: Vozes; 2004. 
8. Instituição como autor 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 
Controle de plantas aquáticas por meio de agrotóxicos e afins. Brasília: DILIQ/IBAMA; 
2001. 
9. Capítulo de livro 
Sarcinelli PN. A exposição de crianças e adolescentes a agrotóxicos. In: Peres F, Moreira 
JC, organizadores. É veneno ou é remédio. Agrotóxicos, saúde e ambiente. Rio de Janeiro:Fiocruz; 
2003. p. 43-58. 
10. Resumo em Anais de congressos 
Kimura J, Shibasaki H, organizadores. Recent advances in clinical neurophysiology. 
Proceedings of the 10th International Congress of EMG and Clinical Neurophysiology; 
1995 Oct 15-19; Kyoto, Japan. Amsterdam: Elsevier; 1996. 
11. Trabalhos completos publicados em eventos científicos 
Coates V, Correa MM. Características de 462 adolescentes grávidas em São Paulo. In: 
Anais do V Congresso Brasileiro de adolescência; 1993; Belo Horizonte. p. 581-582. 
12. Dissertação e tese 
Carvalho GCM. O financiamento público federal do Sistema Único de Saúde 1988-2001 
[tese]. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública; 2002. 
Gomes WA. Adolescência, desenvolvimento puberal e sexualidade: nível de informação 
deadolescentes e professores das escolas municipais de Feira de Santana – BA [dissertação].Feira de 
Santana (BA): Universidade Estadual de Feira de Santana; 2001. 
 
Outros trabalhos publicados 
13. Artigo de jornal 
Novas técnicas de reprodução assistida possibilitam a maternidade após os 40 anos. Jornaldo Brasil; 
2004 Jan 31; p. 12 
Lee G. Hospitalizations tied to ozone pollution: study estimates 50,000 admissions 
annually. The Washington Post 1996 Jun 21; Sect. A:3 (col. 5). 
14. Material audiovisual 
HIV+/AIDS: the facts and the future [videocassette]. St. Louis (MO): Mosby-Year Book; 
1995. 
15. Documentos legais 
Brasil. Lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviçoscorrespondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União 1990; 19 set. 
 
Material no prelo ou não publicado 
Leshner AI. Molecular mechanisms of cocaine addiction. N Engl J Med. In press 1996. 
Cronemberg S, Santos DVV, Ramos LFF, Oliveira ACM, Maestrini HA, Calixto N. 
Trabeculectomia com mitomicina C em pacientes com glaucoma congênito refratário. Arq 
Bras Oftalmol. No prelo 2004. 
 
Material eletrônico 
16. Artigo em formato eletrônico 




Internet] 1995 Jan-Mar [cited 1996 Jun 5];1(1):[about 24 p.]. Available from: 
http://www.cdc.gov/ncidod/EID/eid.htm 
Lucena AR, Velasco e Cruz AA, Cavalcante R. Estudo epidemiológico do tracoma em 
comunidade da Chapada do Araripe – PE – Brasil. ArqBrasOftalmol[periódico na 
Internet]. 2004 Mar-Abr [acessado 2004 Jul 12];67(2): [cerca de 4 p.]. Disponível em: 
http://www.abonet.com.br/abo/672/197-200.pdf 
17. Monografia em formato eletrônico 
CDI, clinical dermatology illustrated [CD-ROM]. Reeves JRT, Maibach H. CMEA 
Multimedia Group, producers. 2ª ed. Version 2.0. San Diego: CMEA; 1995. 
18. Programa de computador 
Hemodynamics III: the ups and downs of hemodynamics [computer program]. Version 2.2. 






NORMAS REVISTA DE SAUDE PUBLICA 
 
Resumo 
São publicados resumos em português, espanhol e inglês. Para fins de cadastro do manuscrito, deve-
se apresentar dois resumos, um na língua original do manuscrito e outro em inglês (ou em português, 
em caso de manuscrito apresentado em inglês). As especificações quanto ao tipo de resumo estão 
descritas em cada uma das categorias de artigos. 
Como regra geral, o resumo deve incluir: objetivos do estudo, principais procedimentos metodológicos 
(população em estudo, local e ano de realização, métodos observacionais e analíticos), principais 
resultados e conclusões. 
  
Estrutura do texto 
  
Introdução – Deve ser curta, relatando o contexto e a justificativa do estudo, apoiados em referências 
pertinentes ao objetivo do manuscrito, que deve estar explícito no final desta parte. Não devem ser 
mencionados resultados ou conclusões do estudo que está sendo apresentado. 
  
Métodos– Os procedimentos adotados devem ser descritos claramente; bem como as variáveis 
analisadas, com a respectiva definição quando necessária e a hipótese a ser testada. Devem ser 
descritas a população e a amostra, instrumentos de medida, com a apresentação, se possível, de 
medidas de validade; e conter informações sobre a coleta e processamento de dados. Deve ser 
incluída a devida referência para os métodos e técnicas empregados, inclusive os métodos estatísticos; 
métodos novos ou substancialmente modificados devem ser descritos, justificando as razões para seu 
uso e mencionando suas limitações. Os critérios éticos da pesquisa devem ser respeitados. Os autores 
devem explicitar que a pesquisa foi conduzida dentro dos padrões éticos e aprovada por comitê de 
ética. 
  
Resultados – Devem ser apresentados em uma sequência lógica, iniciando-se com a descrição dos 
dados mais importantes. Tabelas e figuras devem ser restritas àquelas necessárias para argumentação 
e a descrição dos dados no texto deve ser restrita aos mais importantes. Os gráficos devem ser 
utilizados para destacar os resultados mais relevantes e resumir relações complexas. Dados em 
gráficos e tabelas não devem ser duplicados, nem repetidos no texto. Os resultados numéricos devem 
especificar os métodos estatísticos utilizados na análise. Material extra ou suplementar e detalhes 
técnicos podem ser divulgados na versão eletrônica do artigo. 
   
Discussão – A partir dos dados obtidos e resultados alcançados, os novos e importantes aspectos 
observados devem ser interpretados à luz da literatura científica e das teorias existentes no campo. 
Argumentos e provas baseadas em comunicação de caráter pessoal ou divulgadas em documentos 
restritos não podem servir de apoio às argumentações do autor. Tanto as limitações do trabalho quanto 
suas implicações para futuras pesquisas devem ser esclarecidas. Incluir somente hipóteses e 
generalizações baseadas nos dados do trabalho. As conclusões devem finalizar esta parte, retomando 
o objetivo do trabalho. 
   
Referências 
  
Listagem: As referências devem ser normalizadas de acordo com o estilo Uniform Requirements for 
ManuscriptsSubmitted to Biomedical Journals: Writing and Editing for Biomedical Publication, 
ordenadas alfabeticamente e numeradas. Os títulos de periódicos devem ser referidos de forma 
abreviada, de acordo com o Medline, e grafados no formato itálico. No caso de publicações com até 
seis autores, citam-se todos; acima de seis, citam-se os seis primeiros, seguidos da expressão latina “et 
al”. Referências de um mesmo autor devem ser organizadas em ordem cronológica crescente. Sempre 
que possível incluir o DOI do documentado citado, de acordo com os exemplos abaixo. 
  
Artigos de periódicos 
  




Zinn-Souza LC, Nagai R, Teixeira LR, Latorre MRDO, Roberts R, Cooper SP, et al. Fatores associados 






Hennington EA. Acolhimento como prática interdisciplinar num programa de extensão. CadSaude 
Coletiva [Internet].2005;21(1):256-65. Disponível 




Nunes ED. Sobre a sociologia em saúde. São Paulo; Hucitec;1999. 
  
Wunsch Filho V, Koifman S. Tumores malignos relacionados com o trabalho. In: Mendes R, 
coordenador. Patologia do trabalho. 2. ed. São Paulo: Atheneu; 2003. v.2, p. 990-1040. 
  
Foley KM, Gelband H, editors. Improving palliative care for cancer Washington: National Academy 
Press; 2001[citado 2003 jul 13] Disponível em: http://www.nap.edu/catalog.php?record_id=10149 
  
  
Para outros exemplos recomendamos consultar as normas (“Citing Medicine”) da National Library of 
Medicine (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed).  
Referências a documentos não indexados na literatura científica mundial, em geral de divulgação 
circunscrita a uma instituição  ou a um evento (teses, relatórios de pesquisa, comunicações em 
eventos, dentre outros) e informações extraídas de documentos eletrônicos, não mantidas 
permanentemente em sites, se relevantes, devem figurar no rodapé das páginas do texto onde foram 
citadas. 
  
Citação no texto: A referência deve ser indicada pelo seu número na listagem, na forma de expoente 
após a pontuação no texto, sem uso de parênteses, colchetes e similares. Nos casos em que a citação 
do nome do autor e ano for relevante, o número da referência deve ser colocado a seguir do nome do 
autor. Trabalhos com dois autores devem fazer referência aos dois autores ligados por &. Nos outros 
casos apresentar apenas o primeiro autor (seguido de et al. em caso de autoria múltipla).  
Exemplos: 
A promoção da saúde da população tem como referência o artigo de Evans & Stoddart,9 que considera 
a distribuição de renda, desenvolvimento social e reação individual na determinação dos processos de 
saúde-doença. 
  
Segundo Lima et al9 (2006), a prevalência se transtornos mentais em estudantes de medicina é maior 
do que na população em geral. 
 




Devem ser apresentadas depois do texto, numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na 
ordem em que foram citadas no texto. A cada uma deve-se atribuir um título breve, não se utilizando 
traços internos horizontais ou verticais. As notas explicativas devem ser colocadas no rodapé das 
tabelas e não no cabeçalho ou título. Se houver tabela extraída de outro trabalho, previamente 
publicado, os autores devem solicitar formalmente autorização da revista que a publicou, para sua 
reprodução. 
Para composição de uma tabela legível, o número máximo é de 12 colunas, dependendo da quantidade 
do conteúdo de cada casela. Tabelas que não se enquadram no nosso limite de espaço gráfico podem 
ser publicadas na versão eletrônica. Notas em tabelas devem ser indicadas por letras, em sobrescrito e 
negrito. 
Se houver tabela extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem solicitar 
autorização para sua reprodução, por escrito. 
  
Figuras 
As ilustrações (fotografias, desenhos, gráficos, etc.) devem ser citadas como Figuras e numeradas 
consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram citadas no texto e apresentadas 
após as tabelas. Devem conter título e legenda apresentados na parte inferior da figura. Só serão 
admitidas para publicação figuras suficientemente claras e com qualidade digital que permitam sua 
impressão, preferentemente no formato vetorial. No formato JPEG, a resolução mínima deve ser de 300 
dpi. Não se aceitam gráficos apresentados com as linhas de grade, e os elementos (barras, círculos) 
não podem apresentar volume (3-D). Figuras em cores são publicadas quando for necessária à clareza 
da informação. Se houver figura extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem 
solicitar autorização, por escrito, para sua reprodução. 
  
Informações complementares: 




·As tabelas e figuras, limitadas a 5 no conjunto, devem incluir apenas os dados imprescindíveis, 
evitando-se tabelas muito longas. As figuras não devem repetir dados já descritos em tabelas. 
·As referências bibliográficas, limitadas a cerca de 25, devem incluir apenas aquelas estritamente 
pertinentes e relevantes à problemática abordada. Deve-se evitar a inclusão de número excessivo de 
referências numa mesma citação. Citações de documentos não publicados e não indexados na 
literatura científica (teses, relatórios e outros) devem ser evitadas. Caso não possam ser substituídas 
por outras, não farão parte da lista de referências bibliográficas, devendo ser indicadas nos rodapés 
das páginas onde estão citadas. 
Os resumos devem ser apresentados no formato estruturado, com até 300 palavras, contendo os itens: 
Objetivo, Métodos, Resultados e Conclusões. Excetuam-se os ensaios teóricos e os artigos sobre 
metodologia e técnicas usadas em pesquisas, cujos resumos são no formato narrativo, que, neste caso, 
terão limite de 150 palavras. 
A estrutura dos artigos originais de pesquisa é a convencional: Introdução, Métodos, Resultados e 
Discussão, embora outros formatos possam ser aceitos. A Introdução deve ser curta, definindo o 
problema estudado, sintetizando sua importância e destacando as lacunas do conhecimento que serão 
abordadas no artigo. As fontes de dados, a população estudada, amostragem, critérios de seleção, 
procedimentos analíticos, dentre outros, devem ser descritos de forma compreensiva e completa, mas 
sem prolixidade. A seção de Resultados deve se limitar a descrever os resultados encontrados sem 
incluir interpretações/comparações. O texto deve complementar e não repetir o que está descrito em 
tabelas e figuras. A Discussão deve incluir a apreciação dos autores sobre as limitações do estudo, a 
comparação dos achados com a literatura, a interpretação dos autores sobre os resultados obtidos e 
sobre suas principais implicações e a eventual indicação de caminhos para novas pesquisas. Trabalhos 
de pesquisa qualitativa podem juntar as partes Resultados e Discussão, ou mesmo ter diferenças na 
nomeação das partes, mas respeitando a lógica da estrutura de artigos científicos. 
 
 
 
 
